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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. ALEGAÇÕES DE NULIDADE. REEXAMENTE DE PROVAS.CORPUS

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de  em que se alegou nulidade por interrogatório sub-habeas corpus,
reptício e ocorrência de tortura, além de ilegalidade no
reconhecimento fotográfico.
2. O agravante foi preso preventivamente e denunciado por roubo
majorado, com alegações de que a identificação ocorreu por meio de
interrogatório ilícito e reconhecimento fotográfico em desacordo com
o art. 226 do CPP.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se as alegações de nulidade por
interrogatório sub-reptício e tortura, bem como a ilegalidade no
reconhecimento fotográfico, são suficientes para anular a
condenação.
4. Outro ponto é verificar se é possível reexaminar fatos e provas em
sede de  para verificar a validade da confissão e dohabeas corpus
reconhecimento fotográfico.
III. Razões de decidir
5. A alegação de tortura não foi comprovada nos autos, sendo
inviável a reanálise fático-probatória em .habeas corpus
6. A nulidade por ausência do direito ao silêncio é relativa e depende
da comprovação de prejuízo, o que não foi demonstrado, pois a
condenação baseou-se em outros elementos de prova.
7. O reconhecimento fotográfico, mesmo que em desconformidade
com o art. 226 do CPP, não gera nulidade se corroborado por outras
provas, como filmagens e depoimentos.
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8. A reanálise de fatos e provas não é cabível em habeas corpus,
sendo necessário o prosseguimento da ação penal com base nos
indícios de autoria presentes.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

 1. A alegação de nulidade por ausência doTese de julgamento:
direito ao silêncio é relativa e depende da comprovação de prejuízo.
2. O reconhecimento fotográfico em desconformidade com o art. 226
do CPP não gera nulidade se corroborado por outras provas. 3. A
reanálise de fatos e provas não é cabível em . habeas corpus

 CPP, art. 226; CPP, art. 282, II.Dispositivos relevantes citados:
 STJ, AgRg no HC n. 824.922/MG,Jurisprudência relevante citada:

rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
; STJ, AgRg no HC n.  948.026/MG, rel. Min. Og11/09/2023

Fernandes, Sexta Turma, julgado em .18/02/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar30/04/2025 06/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DO SUL
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. ALEGAÇÕES DE NULIDADE. REEXAMENTE DE PROVAS.CORPUS

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem
de  em que se alegou nulidade por interrogatório sub-habeas corpus,
reptício e ocorrência de tortura, além de ilegalidade no
reconhecimento fotográfico.

2. O agravante foi preso preventivamente e denunciado por roubo
majorado, com alegações de que a identificação ocorreu por meio de
interrogatório ilícito e reconhecimento fotográfico em desacordo com
o art. 226 do CPP.

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se as alegações de nulidade por
interrogatório sub-reptício e tortura, bem como a ilegalidade no
reconhecimento fotográfico, são suficientes para anular a
condenação.

4. Outro ponto é verificar se é possível reexaminar fatos e provas em
sede de  para verificar a validade da confissão e dohabeas corpus
reconhecimento fotográfico.
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III. Razões de decidir

5. A alegação de tortura não foi comprovada nos autos, sendo
inviável a reanálise fático-probatória em .habeas corpus

6. A nulidade por ausência do direito ao silêncio é relativa e depende
da comprovação de prejuízo, o que não foi demonstrado, pois a
condenação baseou-se em outros elementos de prova.

7. O reconhecimento fotográfico, mesmo que em desconformidade
com o art. 226 do CPP, não gera nulidade se corroborado por outras
provas, como filmagens e depoimentos.

8. A reanálise de fatos e provas não é cabível em habeas corpus,
sendo necessário o prosseguimento da ação penal com base nos
indícios de autoria presentes.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

 1. A alegação de nulidade por ausência doTese de julgamento:
direito ao silêncio é relativa e depende da comprovação de prejuízo.
2. O reconhecimento fotográfico em desconformidade com o art. 226
do CPP não gera nulidade se corroborado por outras provas. 3. A
reanálise de fatos e provas não é cabível em . habeas corpus

 CPP, art. 226; CPP, art. 282, II.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, AgRg no HC n. 824.922/MG,Jurisprudência relevante citada:
rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n.  948.026/MG, rel. Min. Og11/09/2023
Fernandes, Sexta Turma, julgado em .18/02/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS DA SILVA
VOLTZ contra decisão de minha lavra, na qual deneguei ordem de habeas
corpus.

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente e
denunciado como incurso nos arts. 157, § 2º, II, e 157, § 2º-A, I, do Código
Penal.

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunalhabeas corpus
de origem, que denegou a ordem.

Nas razões recursais, a Defesa alegou, em síntese, que a suposta
identificação de LUCAS deu-se a partir de interrogatório ilícito, pois realizado
sem as devidas formalidades legais e também por ter sido realizado com o uso

 (fl. 5).de agressões físicas e tortura
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Por fim, aduziu que a confissão realizada não tem valor de prova,
justamente em virtude da ilegalidade mencionada, apontando, ainda,
ilegalidade no reconhecimento fotográfico, o qual teria sido obtido em
desacordo com a previsão expressa do art. 226 do Código de Processo Penal.

Na decisão (fls. 329-335), deneguei a ordem de .habeas corpus
Nas presentes razões (fls. 341-347), a parte apresenta os mesmos

argumentos da impetração, quais sejam, a necessidade de revaloração de fatos
e de provas em sede de .habeas corpus

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental para fazer cessar
a coação ilegal e, supletivamente, a aplicação das medidas cautelares do art.
319, do CPP.

Contrarrazões do Ministério Público Federal às fls. 351-354.
Contrarrazões do Ministério Público estadual às fls. 357-362.
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
, alega a Defesa nulidade por suposto interrogatório sub-Ab initio

reptício bem como ocorrência de tortura. No entanto, tais situações não foram
devidamente comprovadas.

Em relação à possível tortura, não foram juntados aos autos
elementos que a comprovassem. Neste entender, seria necessário a reanálise
fático-probatória, procedimento inviável por meio deste .mandamus

No que tange à nulidade devido à ausência do direito ao silêncio na
ocasião da prisão em flagrante, a jurisprudência desta Corte restou
consolidada no sentido de que se trata de causa de nulidade relativa, cujo
reconhecimento depende da comprovação do prejuízo (RHC n. 67.730/PE,
Quinta Turma, rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 04/05/2016). No caso dos
autos, a Corte local asseverou que eventual confissão informal aos policiais
não tem o condão de tornar nula a condenação, sobretudo porque nem sequer
se demonstrou eventual prejuízo para o acusado, que foi preso com base nos
demais elementos de prova, devidamente produzidos no crivo do contraditório
judicial, assegurada a ampla defesa.

Ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. IRREGULARIDADE DA CONFISSÃO
INFORMAL. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO QUANTO AO DIREITO AO
SILÊNCIO. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. MATÉRIA NÃO
EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 1. A alegada
nulidade por falta de informação ao direito ao silêncio na fase
inquisitorial é de natureza relativa, a qual exige a demonstração de
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efetivo prejuízo para ser declarada, o que não restou comprovado no
caso dos autos. Ademais, consta expressamente do termo de
interrogatório policial assinado pelo agravante a advertência quanto
ao seu direito ao silêncio. 2. A tese de violação do princípio da
homogeneidade das cautelares não foi examinada pela Corte
estadual, porquanto de acordo com os documentos acostados aos
autos sequer foi arguida na impetração originária ou nos aclaratórios,
o que obsta a análise por este Tribunal Superior, porquanto é vedada
a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob pena de
supressão de instância (AgRg no HC n. 765.498/RJ, Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe 20/3/2023). 3. Agravo regimental improvido 
(AgRg no HC n. 824.922/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 11/09/2023, DJe de 14/09/2023).

 
O Tribunal de origem, por sua vez, refutou as nulidade elencadas,

consignando (fls. 14-15):
 
A pretensão do impetrante, de verem discutidos aspectos relacionadas
à prova do processo, notadamente o reconhecimento do paciente, e
supostos vícios em seu interrogatório policial, discrepa dos limites
cognitivos do habeas, inclusive na esteira da jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. DESCLASSIFICAÇÃO. ROUBO
SIMPLES OU CIRCUNSTANCIADO IMPOSSIBILIDADE.
TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.
IMERSÃO VERTICAL FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta
Suprema Corte é pacífica quanto ao entendimento de ser
inadequada a utilização do habeas corpus e assim também do
recurso ordinário em habeas corpus como substituto do recurso
próprio ou sucedâneo de revisão criminal, menos ainda quando
seu escopo é a rediscussão da matéria de fundo, da ação penal,
por esta Corte. Precedentes. 2. Lado outro, o ato inquinado coator
não se mostra decisão manifestamente contrária à
jurisprudência do STF ou flagrante hipótese de constrangimento
ilegal, nem mesmo para viabilizar a concessão ex officio da
ordem pretendida, pois o Supremo Tribunal Federal "possui
entendimento no sentido de que é inviável o 'habeas corpus
quando ajuizado com o objetivo (a) de promover a análise da
prova penal, (b) de efetuar o reexame do conjunto probatório
regularmente produzido, (c) de provocar a reapreciação da
matéria de fato e (d) de proceder à revalorização dos elementos
instrutórios coligidos no processo penal de conhecimento" (HC
118912 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe
de 13/2/2014) (HC 202410 AgR, Primeira Turma, Rel. Min.
Alexandre de Moraes, DJe 01.07.2021). 3. Ao contrário da
argumentação defensiva, para acolher o pleito de
desclassificação do delito de latrocínio tentado para roubo
simples ou mesmo circunstanciado – já rejeitado pelas instâncias
ordinárias, inclusive, segundo assere o próprio agravante, em
sede de revisão criminal -, imprescindível o reexame e a
valoração de fatos e provas, para o que não se prestam a via e
os juízos superiores eleitos. 4. Agravo regimental não provido
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(RHC n. 203.543 AgR, rel. Edson Fachin, Segunda Turma,
julgado em 04/11/2021, DJe-227, DIVULG 17/11/2021,
PUBLIC 18/11/2021).

 
Outrossim, em relação à eventual nulidade quanto ao

reconhecimento fotográfico, não merece prosperar, uma vez que a própria
Corte do Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que, mesmo em
desconformidade com o art. 226, do CPP, se outros meios indicarem o
reconhecimento do agente, não haveria nulidade.

No caso em tela, o reconhecimento do agravante também ocorreu
pelas vítimas e ainda existem filmagens das câmeras de segurança e outros
elementos de prova independentes que podem atestar a autoria delitiva.

Ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO.
PRONÚNCIA. NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS
PROVAS. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
quando há outras provas além do reconhecimento pessoal realizado
em desconformidade com o art. 226 do Código de Processo Penal, é
inviável a absolvição do réu, sobretudo se essas provas
remanescentes são suficientes para amparar a condenação (AgRg no
AREsp n. 2.583.279/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 17/9/2024). Precedentes.
2. No caso, todavia, não se verifica manifesta ilegalidade, pois, além
de o reconhecimento ter observado as regras do art. 226 do CPP, a
decisão de pronúncia não se apoiou exclusivamente no referido
procedimento. Os indícios de autoria foram examinados à luz da prova
documental e testemunhal coligida aos autos.
3. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto deste writ e a
jurisprudência desta Corte Superior, cabendo observar, ainda, que a
desconstituição do entendimento alcançado pelo Tribunal local
implicaria amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não
se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.
Precedentes.
4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 948.026/MG, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/02/2025,
DJEN de 28/02/2025).
 
Por outro lado, as alegações de validade da confissão, prova de

autoria e materialidade e ilegalidade no reconhecimento de pessoas requerem
reanálise de fatos e provas, o que encontra óbice no estreito limite de um 

.habeas corpus
Portanto,
 
É viável que o Juízo de origem, destinatário das provas, convença-se
da presença dos indícios suficientes de autoria delitiva e da
necessidade da prisão preventiva a partir de outros aspectos, que não
guardem relação de causa e efeito com o ato do reconhecimento, em
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tese, falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação vigente no
Superior Tribunal de Justiça, não se pode olvidar que vigora no nosso
sistema probatório o princípio do livre convencimento motivado em
relação ao órgão julgador (AgRg no HC n. 663.844/SE, rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/05
/2021, DJe 1º/06/2021).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. 1. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS.
APRESENTAÇÃO DE VÁRIAS FOTOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 226
DO CPP. INDÍCIOS DE AUTORIA PRESENTES. IMPOSSIBILIDADE DE
TRANCAMENTO DO PROCESSO. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO. 1. Não se verifica ilegalidade nos
reconhecimentos fotográficos, porquanto precedidos de descrição das
características dos agentes criminosos, sendo mostradas várias fotos
para reconhecimento, em atenção à disciplina do art. 226 do Código
de Processo Penal. Dessa forma, não há se falar em prova ilícita a
respeito dos indícios suficientes de autoria. - Uma discussão mais
aprofundada sobre a autoria delitiva deve ser realizada por ocasião
da instrução criminal, em cotejo com as demais provas dos autos,
sendo os elementos angariados até o momento suficientes para
autorizar o prosseguimento da ação penal. De fato, a denúncia
demanda apenas indícios de autoria, os quais não podem ser
prontamente desconsiderados, sem a devida instrução processual. 2.
Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC n. 927.574
/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 04/11/2024, DJe de 06/11/2024).

 
Desse modo, tendo sido concretamente demonstrada a necessidade

da prisão preventiva nos autos, não se apresenta suficiente a aplicação de
medidas cautelares mais brandas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código
de Processo Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 927.675 / RS
Número Registro: 2024/0248041-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50027231320238210139 50030591720238210139 50863920820248217000 51854523320238210001

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURICIO DAL CASTEL
ADVOGADO : MAURICIO DAL CASTEL - RS111725
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : LUCAS DA SILVA VOLTZ
CORRÉU : MARCO AURELIO LOURENCO
CORRÉU : FERNANDO DE OLIVEIRA FREIRE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DA SILVA VOLTZ
ADVOGADO : MAURICIO DAL CASTEL - RS111725
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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